
Publicação Ofi cial do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quinta-feira, 28 de setembro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo Manaus, Ano X - Edição 2243 19

Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça, 
em  Manaus, 25 de setembro de 2017.

MILARDSON FARIA RODRIGUES FILHO
Secretário-Geral de Administração

PORTARIA nº 5249 de 25 de setembro de 2017

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício da competência 
que lhe foi delegada por meio da Portaria nº 1.236/2016-PTJ, de 
05.07.2016, do Excelentíssimo Desembargador Presidente deste 
Poder,

CONSIDERANDO os termos da informação de folhas 06 e 07 
os autos do procedimento administrativo nº 2017/023623.

RESOLVE

CONCEDER à estagiária BÁRBARA THAIS VERAS DE 
MENDONÇA, deste Poder, lotada na Vara Esp. em Crimes Contra 
a Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes, 27 (vinte e 
sete) dias de recesso remunerado, no período de 27/11/2017 
à 23/12/2017, conforme informação da Divisão de Pessoal, e 
com fulcro no art. 25, cap. VII, da Portaria nº 1151/2015-PTJ, 
de 15.7.2015, disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em 
17.7.2015 e Cartilha do Estagiário - EASTJAM (que dispõe sobre o 
recesso dos estagiários).

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.  

Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça, em  
Manaus, 25 de setembro de 2017.

MILARDSON FARIA RODRIGUES FILHO
Secretário-Geral de Administração

PORTARIA nº 5252 de 25 de setembro de 2017

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício da competência 
que lhe foi delegada por meio da Portaria nº 1.236/2016-PTJ, de 
05.07.2016, do Excelentíssimo Desembargador Presidente deste 
Poder,

CONSIDERANDO os termos da informação de folhas 05, 
06 e 07 e do despacho de folha 10 nos autos do procedimento 
administrativo nº 2017/023032,

RESOLVE

CONCEDER à servidora JANÚBIA LIMA SIQUEIRA, Analista 
Judiciária deste Poder, lotada na Coordenadoria de Central de 
Mandados, 10 (dez) dias de férias regulamentares, sendo 05 
(cinco) dias referentes aos exercícios de 2010 e 05 (cinco) dias 
referentes ao exercício de 2011, no período de 30/10/2017 à 
08/11/2017, com fulcro no artigo 62 da Lei nº 1.762/86 – Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.  

Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça, em  
Manaus, 25 de setembro de 2017.

MILARDSON FARIA RODRIGUES FILHO
Secretário-Geral de Administração

DESPACHOS DE HOMOLOGAÇÕES

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 
legais e 

  CONSIDERANDO os autos do processo licitatório referente 
ao Pregão Eletrônico nº 040/2017. Objeto: Registro de preços 
para eventual aquisição de módulos autônomos de iluminação 
de emergência para atender ao Tribunal de Justiça do Amazonas, 
por um período de 12 (doze) meses, conforme especifi cações e 
condições defi nidas no Termo de Referência do edital, decorrente 
do processo administrativo nº 6527/2017;

CONSIDERANDO a inexistência de interposição de recursos 
e a adjudicação, pela pregoeira, do objeto do referido pregão 
eletrônico, conforme segue: Item 01 à empresa CELIA DE JESUS 
MOREIRA MARQUES - ME - CNPJ nº. 23.012.404/0001-09 no 
menor preço por item, no valor de R$ 14,90 (quatorze reais e 
noventa centavos); Item 02 à empresa ONE COMERCIAL LTDA 
– ME – CNPJ nº. 14.517.117/0001-51, no menor preço por item, 
no valor de R$ 191,49 (cento e noventa e um reais e quarenta e 
nove centavos) conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico, 
constante às fl s. 270/285 dos autos;

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitadas 
todas as medidas legais nos termos de que preceitua as Leis nºs. 
10.520/02 e 8.666/93, o Decreto nº. 5.450/05 e demais legislações 
pertinentes,

RESOLVE:

I – HOMOLOGAR o procedimento licitatório referenciado com 
fundamento nos artigos 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 e 8º, inciso 
VI, do Decreto nº 5.450/05;

II – DETERMINAR que a empresa vencedora seja convocada 
para assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP);

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei.

Manaus, 27 de setembro de 2017

Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes
Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas

EXTRATOS

EXTRATO Nº 140/2017 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 
065/2015-FUNJEAM.

2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2017/010473
3.DATA DA ASSINATURA: 29/08/2017.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e 

a empresa CLARO S.A.
5. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação da vigência do Contrato Administrativo nº 065/2015-
FUNJEAM, cujo objeto é prestação, de forma contínua, dos 
serviços de telefonia fi xa comutada, incluindo os serviços de 
instalação, implantação, confi guração e manutenção dos serviços 
de telefonia nos sítios do CONTRATANTE, conforme descrito no 
Termo de Referência.

6. VALOR: O valor do presente Termo Aditivo corresponde 
ao valor mensal de R$ 21.113,72 (Vinte e um mil, cento e treze 
reais, e setenta e dois centavos) perfazendo o valor anual de R$ 
253.364,63 (Duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e sessenta 
e quatro reais, e sessenta e três centavos).

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no 
presente instrumento fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.
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